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É o caso, por exemplo, das palavras que saem da língua geral e 
passam a ser usadas com sentido determinado, dentro de um uni-
verso restrito do conhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura gramati-
cal, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
todavia, em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o significa-
do das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol, seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Existem certas palavras que, além do significado explícito, con-
têm outros implícitos (ou pressupostos). Os exemplos são muitos. É 
o caso do pronome outro, por exemplo, que indica certa pessoa ou 
coisa, pressupondo necessariamente a existência de ao menos uma 
além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. O 
uso de outro pressupõe, necessariamente, ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

PONTUAÇÃO. 

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2009.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”
Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!
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As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletude 

de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma onda 
de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a todos 
os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dispen-
sam o ponto final, como você pode observar nos exemplos acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração inconclusa, 
podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta do 
interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, no 
meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em cada 
uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclamação 
ou interrogação.

— Vírgula
A vírgula (,) é utilizada:
- Para separar termos coordenados, mesmo quando ligados por 

conjunção (caso haja pausa).
Ex.: “Sim, eu era esse garção bonito, airoso, abastado”.

IMPORTANTE!
Quando há uma série de sujeitos seguidos imediatamente de 

verbo, não se separa do verbo (por vírgula) o ultimo sujeito da série 
.

Ex.: Carlos Gomes, Vítor Meireles, Pedro Américo, José de 
Alencar tinham-nas começado.

- Para separar orações coordenadas aditivas, mesmo que estas 
se iniciem pela conjunção e, proferidas com pausa.

Ex.: “Gostava muito das nossas antigas dobras de ouro, e eu 
levava-lhe quanta podia obter”.

- Para separar orações coordenadas alternativas (ou, quer, 
etc.), quando forem proferidas com pausa.

Ex.: Ele sairá daqui logo, ou eu me desligarei do grupo.

IMPORTANTE!
Quando ou exprimir retificação, esta mesma regra vigora.
Ex.: Teve duas fases a nossa paixão, ou ligação, ou qualquer ou-

tro nome, que eu de nome não curo.
Caso denote equivalência, o ou posto entre os dois termos não 

é separado por vírgula.
Ex.: Solteiro ou solitário se prende ao mesmo termo latino.

- Em aposições, a não ser no especificativo.
Ex.: “ora enfim de uma casa que ele meditava construir, para 

residência própria, casa de feitio moderno...”

- Para separar os pleonasmos e as repetições, quando não tive-
rem efeito superlativamente.

Ex.: “Nunca, nunca, meu amor!”
A casa é linda, linda.

- Para intercalar ou separar vocativos e apostos.
Ex.: Brasileiros, é chegada a hora de buscar o entendimento.
É aqui, nesta querida escola, que nos encontramos.

- Para separar orações adjetivas de valor explicativo.
Ex.: “perguntava a mim mesmo por que não seria melhor depu-

tado e melhor marquês do que o lobo Neves, — eu, que valia mais, 
muito mais do que ele, — ...”

- Para separar, na maioria das vezes, orações adjetivas restritiva 
de certa extensão, ainda mais quando os verbos de duas orações 
distintas se juntam.

Ex.: “No meio da confusão que produzira por toda a parte este 
acontecimento inesperado e cujo motivo e circunstâncias inteira-
mente se ignoravam, ninguém reparou nos dois cavaleiros...”

IMPORTANTE!
Mesmo separando por vírgula o sujeito expandido pela oração 

adjetiva, esta pontuação pode acontecer.
Ex.: Os que falam em matérias que não entendem, parecem 

fazer gala da sua própria ignorância.

- Para separar orações intercaladas.
Ex.: “Não lhe posso dizer com certeza, respondi eu”

- Para separar, geralmente, adjuntos adverbiais que precedem 
o verbo e as orações adverbiais que aparecem antes ou no meio da 
sua principal.

Ex.: “Eu mesmo, até então, tinha-vos em má conta...”

- Para separar o nome do lugar em datas.
Ex.: São Paulo, 14 de janeiro de 2020.

- Para separar os partículas e expressões de correção, continu-
ação, explicação, concessão e conclusão.

Ex.: “e, não obstante, havia certa lógica, certa dedução”
Sairá amanhã, aliás, depois de amanhã.

- Para separar advérbios e conjunções adversativos (porém, 
todavia, contudo, entretanto), principalmente quando pospostos.

Ex.: “A proposta, porém, desdizia tanto das minhas sensações 
últimas...”

- Algumas vezes, para indicar a elipse do verbo.
Ex.: Ele sai agora: eu, logo mais. (omitiu o verbo “sairei” após 

“eu”; elipse do verbo sair)

- Omissão por zeugma.
Ex.: Na classe, alguns alunos são interessados; outros, (são) re-

lapsos. (Supressão do verbo “são” antes do vocábulo “relapsos”)

- Para indicar a interrupção de um seguimento natural das 
ideias e se intercala um juízo de valor ou uma reflexão subsidiária.
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ações de brincar quanto as de tocar música. Em todas as culturas 
as crianças brincam com a música. Jogos e brinquedos musicais são 
transmitidos por tradição oral, persistindo nas sociedades urbanas 
nas quais a força da cultura de massas é muito intensa, pois são fon-
te de vivências e desenvolvimento expressivo musical. Envolvendo 
o gesto, o movimento, o canto, a dança e o faz-de-conta, esses jogos 
e brincadeiras são expressão da infância. Brincar de roda, ciranda, 
pular corda, amarelinha etc. são maneiras de estabelecer contato 
consigo próprio e com o outro, de se sentir único e, ao mesmo tem-
po, parte de um grupo, e de trabalhar com as estruturas e formas 
musicais que se apresentam em cada canção e em cada brinquedo. 

Os jogos e brinquedos musicais da cultura infantil incluem os 
acalantos (cantigas de ninar); as parlendas (os brincos, as mne-
mônicas e as parlendas propriamente ditas); as rondas (canções 
de roda); as adivinhas; os contos; os romances etc. Os acalantos e 
os chamados brincos são as formas de brincar musical característi-
cos da primeira fase da vida da criança. Os acalantos são entoados 
pelos adultos para tranquilizar e adormecer bebês e crianças pe-
quenas; os brincos são as brincadeiras rítmico-musicais com que 
os adultos entretêm e animam as crianças, como “Serra, serra, ser-
rador, serra o papo do vovô”, e suas muitas variantes encontradas 
pelo país afora, que é cantarolado enquanto se imita o movimento 
do serrador. “Palminhas de guiné, pra quando papai vier...”, “Dedo 
mindinho, seu vizinho, maior de todos...”, “Upa, upa, cavalinho...” 
são exemplos de brincos que, espontaneamente, os adultos reali-
zam junto aos bebês e crianças. 

As parlendas propriamente ditas e as mnemônicas são rimas 
sem música. As parlendas servem como fórmula de escolha numa 
brincadeira, como trava-línguas etc., como os seguintes exemplos: 
“Rei, capitão, soldado, ladrão, moço bonito do meu coração...”; “Lá 
em cima do piano tem um copo de veneno, quem bebeu morreu, o 
azar foi seu...”. Os trava-línguas são parlendas caracterizadas por 
sua pronunciação difícil: “Num ninho de mafagafos/ Seis mafagafi-
nhos há/ Quem os desmafagafizar/ Bom desmafagafizador será...”, 
ou ainda, “Nem a aranha arranha o jarro, nem o jarro arranha a 
aranha...”.

As mnemônicas referem-se a conteúdos específicos, destina-
dos a fixar ou ensinar algo como número ou nomes: “Um, dois, 
feijão com arroz/ Três, quatro, feijão no prato/ Cinco, seis, feijão 
inglês/ Sete, oito, comer biscoito/ Nove, dez, comer pastéis...”, ou 
“Una, duna, tena, catena/ Bico de pena, solá, soladá/ Gurupi, guru-
pá/ Conte bem que são dez...”.

As rondas ou brincadeiras de roda integram poesia, música e 
dança. No Brasil, receberam influências de várias culturas, espe-
cialmente a lusitana, africana, ameríndia, espanhola e francesa: “A 
moda da carranquinha”, “Você gosta de mim”, “Fui no Itororó”, “A 
linda rosa juvenil”, “A canoa virou”, ou “Terezinha de Jesus”.

Os jogos sonoro-musicais possibilitam a vivência de questões 
relacionadas ao som (e suas características), ao silêncio e à música.

Brincar de estátuas é um exemplo de jogo em que, por meio do 
contraste entre som e silêncio, se desenvolve a expressão corporal, 
a concentração, a disciplina e a atenção. A tradicional brincadeira 
das cadeiras é um outro exemplo de jogo que pode ser realizado 
com as crianças.

Jogos de escuta dos sons do ambiente, de brinquedos, de obje-
tos ou instrumentos musicais; jogos de imitação de sons vocais, ges-
tos e sons corporais; jogos de adivinhação nos quais é necessário 
reconhecer um trecho de canção, de música conhecida, de timbres 
de instrumentos etc.; jogos de direção sonora para percepção da 
direção de uma fonte sonora; e jogos de memória, de improvisação 

etc. são algumas sugestões que garantem às crianças os benefícios 
e alegrias que a atividade lúdica proporciona e que, ao mesmo tem-
po, desenvolvem habilidades, atitudes e conceitos referentes à lin-
guagem musical.

Organização do espaço
O espaço no qual ocorrerão as atividades de música deve ser 

dotado de mobiliário que possa ser disposto e reorganizado em fun-
ção das atividades a serem desenvolvidas. 

Em geral, as atividades de música requerem um espaço amplo, 
uma vez que estão intrinsecamente ligadas ao movimento. Para a 
atividade de construção de instrumentos, no entanto, será interes-
sante contar com um espaço com mesas e cadeiras onde as crianças 
possam sentar-se e trabalhar com calma.

O espaço também deve ser preparado de modo a estimular o 
interesse e a participação das crianças, contando com alguns estí-
mulos sonoros.

As fontes sonoras
O trabalho com a música deve reunir toda e qualquer fonte so-

nora: brinquedos, objetos do cotidiano e instrumentos musicais de 
boa qualidade. É preciso lembrar que a voz é o primeiro instrumen-
to e o corpo humano é fonte de produção sonora. 

É importante que o professor possa estar atento a maior ou 
menor adequação dos diversos instrumentos à faixa etária de zero 
a seis anos. Pode-se confeccionar diversos materiais sonoros com 
as crianças, bem como introduzir brinquedos sonoros populares, 
instrumentos étnicos etc. O trabalho musical a ser desenvolvido 
nas instituições de educação infantil pode ampliar meios e recursos 
pela inclusão de materiais simples aproveitados do dia-a-dia ou 
presentes na cultura da criança.

Os brinquedos sonoros e os instrumentos de efeito sonoro são 
materiais bastante adequados ao trabalho com bebês e crianças 
pequenas. Com relação aos brinquedos, devem-se valorizar os po-
pulares, como a matraca, o “rói-rói” ou “berra-boi” do Nordeste; 
os piões sonoros as sirenes e apitos etc., além dos tradicionais cho-
calhos de bebês, alguns dos quais portadores de timbres bastante 
especiais.

Pios de pássaros, sinos de diferentes tamanhos, folhas de ace-
tato, brinquedos que imitam sons de animais, entre outros, são ma-
teriais interessantes que podem ser aproveitados na realização das 
atividades musicais. Os pios de pássaros, por exemplo, além de ser-
virem à sonorização de histórias, podem estimular a discriminação 
auditiva, o mesmo acontecendo com os diferentes sinos. Um tipo 
de sino, chamado de “chocalho”, no Nordeste, e de “cencerro”, no 
Sul do país, e que costuma ser pendurado no pescoço de animais 
com a função de sinalizar a direção, pode, por exemplo, ser utiliza-
do no processo de musicalização das crianças em improvisações ou 
pequenos arranjos e também em exercícios de discriminação, clas-
sificação e seriação de sons. Com os mesmos objetivos podem ser 
usados conjuntos de tampas plásticas, potes, caixinhas etc.

Os pequenos idiofones, por suas características, são os instru-
mentos mais adequados para o início das atividades musicais com 
crianças. Sendo o próprio corpo do instrumento o responsável pela 
produção do som, são materiais que respondem imediatamente ao 
gesto.

Assim, sacudir um chocalho, ganzá ou guizo, raspar um reco-re-
co, percutir um par de clavas, um triângulo ou coco, badalar um sino, 
são gestos motores possíveis de serem realizados desde pequenos. 
Nessa fase é importante misturar instrumentos de madeira, metal 
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ou outros materiais a fim de explorar as diferenças tímbricas entre 
eles, assim como pesquisar diferentes modos de ação num mesmo 
instrumento, tais como instrumentos indígenas etc.

Podem ser construídos idiofones a partir do aproveitamento de 
materiais simples, como copos plásticos, garrafas de PVC, pedaços 
de madeira ou metal etc. Os idiofones citados são instrumentos de 
percussão com altura indeterminada, o que significa que não são 
afinados segundo uma escala ou modo. Não produzem tons (som 
com afinação definida), mas ruídos. Os xilofones e metalofones são 
idiofones afinados precisamente. Placas de madeira (xilofone) ou 
de metal (metalofone) dispostos sobre uma caixa de ressonância - o 
ambiente responsável pela amplificação do som - são instrumentos 
musicais didáticos, inspirados nos xilofones africanos e adaptados 
para uso no processo de educação musical.

Os xilos e metalofones podem ser utilizados por meio de gestos 
motores responsáveis pela produção de diferentes sons: um som 
de cada vez, sons simultâneos, em movimentos do grave para o 
agudo e vice-versa etc. Quando maiores, no geral, as crianças se 
interessam em poder reproduzir pequenas linhas melódicas e os 
xilos e metalofones passam a ser trabalhados e percebidos de outra 
maneira.

Os tambores, que integram a categoria de membranofones 
- aqueles instrumentos em que o som é produzido por uma pele, 
ou membrana, esticada e amplificada por uma caixa -, podem ser 
utilizados no trabalho musical. São instrumentos muito primitivos, 
dotados de função sagrada e ritual para muitos povos e continuam 
exercendo grande fascínio e atração para as crianças. Os vários ti-
pos, como bongôs, surdos, caixas, pandeiros, tamborins etc., estão 
muito presentes na música brasileira. É possível construir com as 
crianças tambores de vários tamanhos que utilizam, além da pele 
animal, acetato, náilon, bexigas, papéis, tecidos etc.

Os aerofones são instrumentos nos quais o som é produzido 
por via aérea, ou seja, são os instrumentos de sopro. São utilizados 
com menor intensidade durante o trabalho com essa faixa etária 
por apresentarem maiores exigências técnicas. Os pios de pássaros, 
flautas de êmbolo, além de alguns instrumentos simples confeccio-
nados pelas crianças, no entanto, podem ser utilizados, constituin-
do-se em um modo de introdução a esse grupo de instrumentos 
musicais.

Os cordofones, ou instrumentos de cordas, em seus diversos 
grupos, são apresentados e trabalhados por meio de construções 
simples, como, por exemplo, esticando elásticos sobre caixas ou la-
tas. De forma elementar, eles preparam as crianças para um contato 
posterior com os instrumentos de corda. Ao experimentar tocar ins-
trumentos como violão, cavaquinho, violino etc., as crianças pode-
rão explorar o aspecto motor, experimentando diferentes gestos e 
observando os sons resultantes.

É aconselhável que se possa contar com um aparelho de som 
para ouvir música e, também, para gravar e reproduzir a produção 
musical das crianças. 

O registro musical
O registro musical, que transpõe para outra dimensão um 

evento ou grupo de eventos sonoros, pode começar a ser traba-
lhado nas instituições de educação infantil utilizando-se de outras 
formas de notação que não sejam a escrita musical convencional.

Ao ouvir um impulso sonoro curto, a criança que realiza um 
movimento corporal está transpondo o som percebido para outra 
linguagem. Diferentes tipos de sons (curtos, longos, em movimen-
to, repetidos, muito fortes, muito suaves, graves, agudos etc.) po-
dem ser traduzidos corporalmente.

Esses gestos sonoros poderão ser transformados, também, em 
desenho. Representar o som por meio do desenho é trazer para 
o gesto gráfico aquilo que a percepção auditiva identificou, cons-
tituindo-se em primeiro modo de registro. Pode-se propor, para 
crianças a partir de quatro anos, que relacionem som e registro grá-
fico, criando códigos que podem ser lidos e decodificados pelo gru-
po: sons curtos ou longos, graves ou agudos, fortes ou suaves etc.

Nessa faixa etária, a criança não deve ser treinada para a leitura 
e escrita musical na instituição de educação infantil. O mais impor-
tante é que ela possa ouvir, cantar e tocar muito, criando formas de 
notação musicais com a orientação dos professores.

Observação, registro e avaliação formativa
A avaliação na área de música deve ser contínua, levando em 

consideração os processos vivenciados pelas crianças, resultado de 
um trabalho intencional do professor. Deverá constituir-se em ins-
trumento para a reorganização de objetivos, conteúdos, procedi-
mentos, atividades, e como forma de acompanhar e conhecer cada 
criança e grupo. 

Deve basear-se na observação cuidadosa do professor. O re-
gistro de suas observações sobre cada criança e sobre o grupo será 
um valioso instrumento de avaliação. O professor poderá docu-
mentar os aspectos referentes ao desenvolvimento vocal (se can-
tam e como); ao desenvolvimento rítmico e motor; à capacidade 
de imitação, de criação e de memorização musical. É recomendável 
que o professor atualize, sistematicamente, suas observações, do-
cumentando mudanças e conquistas. Deve-se levar em conta que, 
por um lado, há uma diversidade de respostas possíveis a serem 
apresentadas pelas crianças, e, por outro, essas respostas estão fre-
quentemente sujeitas a alterações, tendo em vista não só a forma 
como as crianças pensam e sentem, mas a natureza do conheci-
mento musical.

Nesse sentido, a avaliação tem um caráter instrumental para 
o adulto e incide sobre os progressos apresentados pelas crianças. 

São consideradas como experiências prioritárias para a apren-
dizagem musical realizada pelas crianças de zero a três anos: a aten-
ção para ouvir, responder ou imitar; a capacidade de expressar-se 
musicalmente por meio da voz, do corpo e com os diversos mate-
riais sonoros. 

Para que o envolvimento com as atividades, o prazer e a ale-
gria em expressar-se musicalmente ocorram e para ter curiosidade 
sobre os elementos que envolvem essa linguagem é preciso que as 
crianças participem de situações nas quais sejam utilizadas a ex-
ploração e produção de sons vocais e com diferentes materiais, e a 
observação do ambiente sonoro.

Uma vez que tenham tido muitas oportunidades, na institui-
ção de educação infantil, de vivenciar experiências envolvendo a 
música, pode-se esperar que as crianças entre quatro e seis anos a 
reconheçam e utilizem-na como linguagem expressiva, conscientes 
de seu valor como meio de comunicação e expressão. Por meio da 
voz, do corpo, de instrumentos musicais e objetos sonoros deve-
rão interpretar, improvisar e compor, interessadas, também, pela 
escuta de diferentes gêneros e estilos musicais e pela confecção de 
materiais sonoros. 
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§1º A valorização do profissional da educação escolar vincula-
-se à obrigatoriedade da garantia de qualidade e ambas se associam 
à exigência de programas de formação inicial e continuada de do-
centes e não docentes, no contexto do conjunto de múltiplas atri-
buições definidas para os sistemas educativos, em que se inscrevem 
as funções do professor.

§2º Os programas de formação inicial e continuada dos pro-
fissionais da educação, vinculados às orientações destas Diretrizes, 
devem prepará-los para o desempenho de suas atribuições, consi-
derando necessário:

a)além de um conjunto de habilidades cognitivas, saber pes-
quisar, orientar, avaliar e elaborar propostas, isto é, interpretar e 
reconstruir o conhecimento coletivamente;

b)trabalhar cooperativamente em equipe;
c)compreender, interpretar e aplicar a linguagem e os instru-

mentos produzidos ao longo da evolução tecnológica, econômica 
e organizativa;

d)desenvolver  competências  para  integração  com  a  comuni-
dade e  para relacionamento com as famílias.

Art. 58. A formação inicial, nos cursos de licenciatura, não es-
gota o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e habilidades 
referidas, razão pela qual um programa de formação continuada 
dos profissionais da educação será contemplado no projeto políti-
co-pedagógico.

Art. 59. Os sistemas educativos devem instituir orientações 
para que o projeto de formação dos profissionais preveja:

a)a consolidação da identidade dos profissionais da educação, 
nas suas relações com a escola e com o estudante;

b)a criação de incentivos para o resgate da imagem social do 
professor, assim como da autonomia docente tanto individual como 
coletiva;

c)a definição de indicadores de qualidade social da educação 
escolar, a fim de que as agências formadoras de profissionais da 
educação revejam os projetos dos cursos de formação inicial e con-
tinuada de docentes, de modo que correspondam às exigências de 
um projeto de Nação.

Art. 60. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

BRASIL/MEC. RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 5/09 
E PARECER CNE/CEB Nº 20/2009: DIRETRIZES 

CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 (*) 3

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan-
til

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 9º, §1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro 
de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 20/2009, homo-
logado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 
publicado no DOU de 9 de dezembro de 2009, resolve:

3 (*) Resolução CNE/CEB 5/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 18 
de dezembro de 2009, Seção 1, p. 18.

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil a serem observadas na organiza-
ção de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-
cação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos 
definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação, para orientar as políticas públicas na área e a elabora-
ção, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas 
e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um 
conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os sa-
beres das crianças com os conhecimentos que fazem parte do pa-
trimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de 
modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 
anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão 
considerar que a criança, centro do planejamento curricular, é su-
jeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Bási-
ca, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam 
como espaços institucionais não domésticos que constituem es-
tabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e 
cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em 
jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão 
competente do sistema de ensino e submetidos a controle social.

§1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil 
pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção.

§2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crianças 
que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em que 
ocorrer a matrícula.

§3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de março 
devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para 
a matrícula no Ensino Fundamental.

§5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas 
próximas às residências das crianças.

§6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jor-
nada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a 
jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, com-
preendendo o tempo total que a criança permanece na instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil devem 
respeitar os seguintes princípios:

I– Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade 
e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes 
culturas, identidades e singularidades.

II– Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticida-
de e do respeito à ordem democrática.

III– Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e 
da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas 
e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta pedagógica 
das instituições de Educação Infantil deve garantir que elas cum-
pram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica:

I- oferecendo condições e recursos para que as crianças usufru-
am seus direitos civis, humanos e sociais;
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II- assumindo a responsabilidade de compartilhar e comple-
mentar a educação e cuidado das crianças com as famílias;

III- possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre 
adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimentos 
de diferentes naturezas;

IV- promovendo a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao 
acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;

V- construindo novas formas de sociabilidade e de subjetivida-
de comprometidas com a ludicidade, a democracia, a sustentabili-
dade do planeta e com o rompimento de relações de dominação 
etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguís-
tica e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação In-
fantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a processos 
de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e apren-
dizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, 
à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brinca-
deira, à convivência e à interação com outras crianças.

§1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das 
instituições de Educação Infantil deverão prever condições para o 
trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tem-
pos que assegurem:

I- a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado 
como algo indissociável ao processo educativo;

II- a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, 
cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;

III- a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o 
respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV- o estabelecimento de uma relação efetiva com a comunida-
de local e de mecanismos que garantam a gestão democrática e a 
consideração dos saberes da comunidade;

V- o reconhecimento das especificidades etárias, das singulari-
dades individuais e coletivas das crianças, promovendo interações 
entre crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades;

VI- os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos 
espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à 
instituição;

VII- a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos 
e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

VIII- a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-
-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, euro-
peus e de outros países da América;

IX- o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação 
das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasilei-
ras, bem como o combate ao racismo e à discriminação;

X- a dignidade da criança como pessoa humana e a proteção 
contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negli-
gência no interior da instituição ou praticadas pela família, preven-
do os encaminhamentos de violações para instâncias competentes.

§2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na escolha dos 
modos de educação de suas crianças de 0 a 5 anos de idade, as 
propostas pedagógicas para os povos que optarem pela Educação 
Infantil devem:

I- proporcionar uma relação viva com os conhecimentos, cren-
ças, valores, concepções de mundo e as memórias de seu povo;

II- reafirmar a identidade étnica e a língua materna como ele-
mentos de constituição das crianças;

III- dar continuidade à educação tradicional oferecida na famí-
lia e articular-se às práticas sócio-culturais de educação e cuidado 
coletivos da comunidade;

IV- adequar calendário, agrupamentos etários e organização de 
tempos, atividades e ambientes de modo a atender as demandas 
de cada povo indígena.

§3º - As propostas pedagógicas da Educação Infantil das crian-
ças filhas de agricultores familiares, extrativistas, pescadores arte-
sanais, ribeirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, 
quilombolas, caiçaras, povos da floresta, devem:

I- reconhecer os modos próprios de vida no campo como fun-
damentais para a constituição da identidade das crianças morado-
ras em territórios rurais;

II- ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas 
culturas, tradições e identidades, assim como a práticas ambiental-
mente sustentáveis;

III- flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades 
respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas po-
pulações;

IV- valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas popula-
ções na produção de conhecimentos sobre o mundo e sobre o am-
biente natural;

V- prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respei-
tem as características ambientais e socioculturais da comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta cur-
ricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as 
interações e a brincadeira, garantindo experiências que:

I- promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da 
ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais que 
possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade e 
respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II- favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens 
e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de ex-
pressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

III- possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apre-
ciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio com 
diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;

IV- recriem, em contextos significativos para as crianças, rela-
ções quantitativas, medidas, formas e orientações espaçotempo-
rais;

V- ampliem a confiança e a participação das crianças nas ativi-
dades individuais e coletivas;

VI- possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a 
elaboração da autonomia das crianças nas ações de cuidado pesso-
al, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII- possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crian-
ças e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência e 
de identidades no diálogo e reconhecimento da diversidade;

VIII- incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, 
o questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em 
relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;

IX- promovam o relacionamento e a interação das crianças com 
diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, 
cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

X- promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhe-
cimento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, 
assim como o não desperdício dos recursos naturais;

XI- propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das 
manifestações e tradições culturais brasileiras;




